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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo construir um material pedagógico, no formato de 

cartilha, para os professores da Rede de Ensino do Estado de São Paulo da Diretoria 

de Ensino Sul 3 com o objetivo de contribuir para que os (as) docentes desta Diretoria 

sejam introduzidos (as) ao conceito de transgeneridade e possam aprofundar seus 

conhecimentos em relação ao tema. A partir de uma análise das legislações vigentes 

que tratam dos direitos dos/as estudantes transexuais, travestis e transgênero, da 

fragilidade da temática na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), dos materiais 

didáticos da área de Ciências Humanas e uma escuta com os (as) educadores (as) 

de unidades escolares com o maior número de estudantes identificados (as) como 

trans demonstraremos a importância e a necessidade de se construir um conjunto de 

conhecimentos sobre um público que está presente nas escolas estaduais e 

representam, muitas vezes, um desafio para a equipe gestora, agentes escolares e, 

sobretudo, para a equipe docente e que se constitui como um grupo socialmente 

vulnerável. A metodologia utilizada consiste na coleta de dados a partir da observação 

direta extensiva, utilizando a aplicação de um questionário com um grupo de 

professores (as) que atuam em uma escola com forte presença de estudantes trans. 

Além disso, construiremos a cartilha coletivamente contando com a participação de 

um grupo focal composto por professores (as) de uma segunda unidade escolar com 

um expressivo número de estudantes transgênero. 

 

Palavras-chave: transgeneridade; cartilha; material pedagógico 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The objective of this work is to develop pedagogical material, in the form of a booklet, 

for teachers within the São Paulo State Education Network, specifically targeting the 

South 3 Education Directorate. The aim is to assist teachers in this Directorate in 

familiarizing themselves with the concept of transgenderism and enhancing their 

understanding of the subject.Through an examination of current legislation pertaining 

to the rights of transsexual, transvestite, and transgender students, along with an 

assessment of the weaknesses within the National Common Curricular Base (BNCC), 

and the available teaching materials in the Humanities field, and insights gathered from 

educators in schools with a significant number of transgender students, we will 

demonstrate the necessity and importance of building a comprehensive understanding 

of this student demographic that is present in state schools and often represents a 

challenge for the management team, school agents and, above all, for the teaching 

staff and that constitutes a socially vulnerable group. The methodology used consists 

of data collection based on extensive direct observation, using a questionnaire with a 

group of teachers who work in a school with a strong presence of trans students. In 

addition, we will collectively build the booklet with the participation of a focus group 

made up of teachers from a second school with a significant number of transgender 

students. 

Key words: transgenderism; booklet; pedagogical material 

 

 

 

 

 

 

 

 



Lista de Tabela 

 

Tabela 1 – Gênero dos respondentes ........................................................................ 35 

Tabela 2 – Faixa etária dos respondentes ................................................................. 35 

Tabela 3 – Atuação por área de conhecimento .......................................................... 36 

Tabela 4 – Conhecimentos e a segurança que possui para abordar as temáticas de         

gênero, identidade e expressão de gênero e orientação sexual e afetiva ................. 36 

Tabela 5 – A compreensão e a segurança que possui em relação aos conceitos de 

cisgeneridade, transgeneridade, homossexualidade, etc. ......................................... 37 

Tabela 6 – Lecionou em salas de aula que tinham, entre os/as estudantes, 

educandos/as transgênero? ...................................................................................... 37 

Tabela 7 – É favorável ao uso dos banheiros, pelos/as estudantes trans, a partir do 

gênero que a pessoa se identifica? ........................................................................... 38 

Tabela 8 – Você acredita que o/a estudante, menor de idade, que se identifica como 

transgênero, mas não tem autorização dos responsáveis para utilizar o nome social, 

deve ser chamado, ao menos no âmbito oral, por um nome pelo qual se 

identifica?................................................................................................................... 39 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 

 

 1 INTRODUÇÃO ............................................................................................... 12 

1.1  Breve histórico de uma trajetória no projeto de Educação para a Diversidade 

Sexual e de gênero e a LGBTfobia no ambiente escolar .......................................... 12 

2. A TRANSGENERIDADE NO ESPAÇO ESCOLAR: CONHECENDO A 

LEGISLAÇÃO E REFLETINDO SOBRE OS IMPACTOS DAS AUSÊCIAS NO 

CURRÍCULO .............................................................................................................19 

2.1 Conceitos de identidade juvenil, gênero e transgeneridade ............................ 24 

2.2 Um ensino para a transgressão e inclusão ..................................................... 30 

3 PROPOSTA METODOLÓGICA: SÍNTESE ..................................................... 36 

3.1 Análise do questionário: Escuta e estudo das percepções dos (as) docentes de 

uma escola do extremo da Zona Sul de São Paulo ................................................... 37 

3.1.1 Análise do questionário: Desafios e dificuldades para adaptação dos (as) 

estudantes trans no espaço escolar .......................................................................... 43 

3.2 Grupo focal: percurso para a construção da cartilha ....................................... 46 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................... 52 

 REFERÊNCIAS .............................................................................................. 54 

 ANEXO – LINK DA CARTILHA NA VERSÃO COM HIPERLINKS E NA                     

ÍNTEGRA COM QR CODES...................................................................................... 59 

 

  

 

 

 

 



12 
 
 

1. Introdução  

1.1 Breve histórico de uma trajetória no projeto de Educação para a Diversidade 

Sexual e de gênero e a LGBTfobia no ambiente escolar 

 No ano de 2021, ao assumir o cargo de Professora Coordenadora de Núcleo 

Pedagógico na Diretoria de Ensino Sul 3, a maior do Estado de São Paulo, recebi, 

entre outras atribuições, a pasta de Educação para a Diversidade Sexual e de Gênero 

em que seria responsável por apoiar projetos, propostas pedagógicas para as 

diferentes áreas do conhecimento e orientar as equipes em relação à temática de 

gênero. Neste percurso, para obtenção de dados sobre o perfil dos estudantes 

referente à identidade de gênero, pude acessar uma realidade composta por um 

número reduzido de estudantes transgêneros com nome social regulamentado na 

documentação interna da unidade escolar, em uma Diretoria que é composta por 106 

escolas, sendo duas indígenas.  

 A partir disso, ao iniciar propostas de formação para orientar e contribuir com a 

educação sobre os temas relacionados as diversas identidades de gênero e de 

orientação sexual para as equipes escolares da Diretoria, pude identificar que as 

dificuldades em relação ao tratamento adequado dos (as) estudantes trans ocorriam 

em relação aqueles que tinham o nome regulamentado através do requerimento feito 

pelos responsáveis por esses (as) alunos (as), mas principalmente quando há 

resistência das famílias em reconhecer e respeitar as diferentes identidades de gênero 

dos jovens. 

 Ao identificar estas dificuldades, achei importante insistir em propostas 

formativas, mesmo diante dos percalços para conseguir espaço para inserção destes 

temas, utilizando a legislação vigente e a construção de conhecimentos relacionados 

aos conceitos de diversidade sexual e de gênero, porém foi possível identificar 

resistência, não apenas em decorrência dos problemas para compreensão da 

temática, mas especialmente pelas percepções que muitos membros das equipes 

escolares têm desta questão que perpassam pelo preconceito contra aqueles que não 

performam o padrão cisgênero e heterossexual e receio de tratar de temas que ainda 
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se apresentam como tabu no interior da comunidade local, tal como em uma 

sociedade calcada no padrão cisheteronormativo1 .  

 Sendo assim, a oportunidade de realizar este trabalho e, principalmente, de 

acompanhar os conflitos entre os estudantes, o corpo docente e a equipe gestora em 

decorrência das divergências em relação às questões de gênero e, 

consequentemente, o impacto na convivência escolar foram as principais motivações 

para a realização de um trabalho que possa contribuir para a ampliação desta 

discussão e oferecer subsídios para a compreensão sobre importantes conceitos que 

fazem parte da formação da identidade de muitos jovens que não encontram em suas 

famílias, sociedade e até mesmo no espaço escolar o acolhimento e oportunidade de 

vivenciarem suas formas de ser e expressarem identidades e afetos.  

 Outro aspecto importante, além das dificuldades relacionadas à compreensão 

de conceitos relacionados à diversidade sexual e de gênero, as equipes escolares, 

com alguma frequência, demonstram desconhecimento em relação às legislações que 

dão subsídios para que os direitos da população LGBTQIA+2  sejam respeitados no 

espaço escolar e, mesmo quando têm ciência dos dispositivos legais, demonstram 

sua insuficiência, sobretudo, nos casos nos quais estudantes que identificam-se como 

trans são menores de idade e não têm o apoio da família no processo de requerimento 

para alteração do nome na documentação escolar. Nestes casos é recorrente a 

resistência de utilizar o nome social até oralmente por receio de represálias das 

famílias e acabamos diante de uma situação na qual esse (a) jovem é vítima, em dois 

contextos distintos, do desrespeito à sua identidade de gênero. 

 Ainda em relação a esta questão legal, é possível inferir que não apenas o 

receio da oposição das famílias, mas o preconceito estrutural norteia ações ou a 

ausência destas nas unidades escolares. É frequente haver uma demanda por 

legislações mais incisivas sobre a pertinência da utilização do trato oral do nome social 

para o caso de resistência dos responsáveis legais por estudantes menores de idade. 

 
1 Todo o sistema de relações de poder baseadas na heterossexualidade dos corpos pressupõe, antes, 

que esses corpos são cisgêneros. Assim, o corpo feminino sempre coincidirá com um corpo portador 
de uma biovagina e o corpo masculino sempre coincidirá com um corpo portador de um biopênis 
(PRECIADO, 2018, p. 134), e esses corpos diferentes sempre se atrairão mutuamente por ser essa a 
ordem naturalizada pela heteronormatividade. (ROSA, 2020, p. 68) 
2 Sigla utilizada para se referir às pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis, mulheres e homens 

transgênero, queer, intersexuais, agênero e outras identidades de gênero e orientação sexual.   
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Quando não orientamos a partir de uma legislação “literal”, não é incomum a 

insistência no uso do nome contido na certidão de nascimento ou outros documentos 

não retificados. 

Nem mesmo o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) é 

suficiente para dissuadir alguns docentes e/ou gestores (as) do uso de um nome que 

desrespeita a identidade de gênero daquele (a) estudante. A orientação usualmente 

utilizada parte de uma reflexão em relação ao lugar de sujeito de direitos que esta 

legislação atribui à criança e ao adolescente, isso inclui o direito de ter sua identidade 

de gênero respeitada, logo, partindo deste pressuposto, não haveria a necessidade 

de obtenção da autorização dos responsáveis que, cotidianamente, desrespeitam a 

identidade destes jovens, ao menos no que diz respeito ao tratamento oral do nome 

ao qual esse (a) estudante se identifica, no entanto este argumento mostra-se, muitas 

vezes, insuficiente para diversos membros das equipes docente e gestora. 

 A partir do que foi exposto, em busca de informações que dessem maiores 

subsídios para compreender a situação e justificar um projeto focado nesta temática, 

pesquisei e tive acesso a dados que corroboraram a necessidade de abordar a 

LGBTfobia no ambiente escolar e construir propostas que combatam este tipo de 

violência.  

De acordo com a Pesquisa Nacional sobre o Ambiente Educacional no Brasil 

(2016, p. 22): 

Estudos publicados nos últimos dez a quinze anos vêm demonstrando 
e confirmando cada vez mais o quão a LGBTfobia (medo ou ódio 
irracionalmente às pessoas LGBT) media os conhecimentos e as 
práticas no contexto da sociedade brasileira, estas produzindo as 
mesmas lógicas nas instituições educacionais. 

Além disso, demonstrou que a maioria dos (as) estudantes LGBT convive com 

comentários LGBTfóbicos no espaço escolar, o que contribui para um ambiente 

escolar hostil. No entanto, este tipo de violência não ocorre apenas por ação ou 

omissão de colegas de sala, mas de professores (as) e funcionários (as) das unidades 

escolares. 

 Partindo destas informações é possível inferir que o ambiente escolar é um 

espaço hostil para estudantes que não estão de acordo com a cisheteronormatividade 

que, segundo Rosa (2020, p.100), pode ser compreendida como:  



15 
 
 

naturalizada de tal modo que suas regras se tornam culturalmente 
impostas visando produzir, desde a infância, corpos e subjetividades 
para que estes sejam cisgêneros e heterossexuais, infligindo punições 
contra aqueles/as que a subvertem e reforçando comportamentos 
daqueles/as que se adequam para que (re)produzam outros corpos e 
subjetividades que se adequem à cisheteronorma.   

 Ou seja, indivíduos que não estão de acordo com a identidade de gênero e 

orientação sexual naturalizadas pela sociedade sofrem com situações de violência e 

constrangimentos e isso inclui o ambiente escolar.  

 Em relação à legislação vigente, podemos destacar o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei nº 8.069/90) como um importante norteador para as equipes 

escolares resguardarem os direitos dos (as) estudantes, e é possível inferir que inclui 

as demandas que estejam relacionadas à diversidade sexual e de gênero e um 

importante dispositivo legal, específico sobre os direitos dos (as) estudantes 

LGBTQIA+, de âmbito federal, a Resolução nº12, de janeiro de 2015, que indica o 

tratamento adequado para estudantes transgênero nas unidades escolares. Além 

disso, no contexto do Estado de São Paulo, em relação ao respeito do nome social de 

estudantes transgênero ou transexuais temos a Resolução SE 45, de 18-8-2014, no 

entanto aprofundaremos a discussão em torno destas legislações no primeiro capítulo 

deste trabalho.  

 Retomando os dados da Pesquisa Nacional Sobre o Ambiente Educacional no 

Brasil 2016, o clima hostil para os (as) estudantes LGBTQIA+ no ambiente escolar 

pode ser potencializado se as autoridades educacionais não fazem as devidas 

intervenções ou até servem de modelo ao proferirem comentários LGBTfóbicos, 

conforme diz o trecho abaixo (2016, p.32): 

A maioria dos/das estudantes LGBT relata a utilização desenfreada de 
comentários LGBTfóbicos na instituição educacional, e este 
comportamento contribui para um ambiente de aprendizagem que é 
hostil para essa população. Se as autoridades da instituição 
educacional intervêm pouco quando ouvem comentários 
preconceituosos na instituição educacional, isto pode transmitir para 
os/as estudantes a mensagem de que os comentários LGBTfóbicos 
são tolerados. Além disso, pode ser que os/as próprios/as 
professores/as e funcionários/as estejam servindo de modelos de 
comportamentos inadequados e legitimando a utilização de 
comentários LGBTfóbicos, uma vez que a maioria dos/das estudantes 
já ouviram professores/as / funcionários/as da instituição educacional 
fazendo comentários LGBTfóbicos em algum momento.  
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 A partir destas informações que expressam a existência de situações de 

discriminação e preconceito em função da identidade de gênero e orientação sexual 

nas instituições escolares do Ensino Básico podemos inferir que são aspectos que 

reforçam a urgência em propor materiais pedagógicos que possam contribuir com 

subsídios para que os (as) educadores (as) possam aprofundar seus conhecimentos 

em relação a conceitos e sobre questões envolvendo um público que vive 

experiências de violência no espaço escolar. 

 Dentro deste público, um em específico vivencia uma situação de extrema 

vulnerabilidade social: a população transgênero, transexual ou travesti. De acordo 

com o Dossiê Assassinatos e violências contra travestis e transexuais brasileiras em 

2021, apesar dos dados não refletirem exatamente a realidade sobre os assassinatos 

e/ou a violência contra a população trans, sobretudo pela inexistência de informações 

governamentais sobre violência LGBTIfóbica (2021, p. 18), decorrente de uma 

subnotificação sistêmica em relação à violência praticada contra essa população, a 

partir das informações alcançadas, há um recrudescimento das violências praticadas 

contra a população trans. 

 Sendo assim, ao retomar as informações tratadas no início, as quais revelam 

que a LGBTfobia media as práticas da sociedade brasileira e que a mesma lógica 

norteia as instituições educacionais, é possível inferir que a violência praticada contra 

a população transexual ou transgênero no contexto social, não está ausente no 

ambiente escolar.  

A Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, através do Centro de 

Inclusão Educacional, divulgou, na reunião dos interlocutores da pasta de Educação 

para a Diversidade Sexual e de Gênero que aconteceu no primeiro semestre de 2022, 

os dados sobre o número de estudantes com o nome social em relação à matrícula 

de 2022 e a Diretoria de Ensino Região Sul 3, a maior Diretoria do Estado de São 

Paulo, com 104 escolas regulares e duas indígenas, conta com 71 estudantes com 

nome social regulamentado na unidade escolar, porém esta Diretoria possui, segundo 

o Centro de Informações Educacionais e Gestão da Rede Escolar (CIE), 

aproximadamente, 99.318 estudantes matriculados. Dados como estes abrem 

precedente para algumas possibilidades de análise que possam contribuir para 

compreensão sobre a inexpressiva presença da população trans nas unidades 

escolares.  
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O objetivo deste trabalho, portanto, é construir uma cartilha que abordará a 

transgeneridade no ambiente escolar com foco na educação e sensibilização dos (as) 

docentes para que possam contribuir para a construção de um ambiente educacional 

que respeite e valorize a diversidade e, com isso, seja um importante fator para a 

permanência dos (as) estudantes transgênero na instituição escolar o que é de 

extrema importância para a construção da cidadania e da democracia.  

Nesta cartilha serão apresentados dados sobre a situação de exclusão e 

violência que a população LGBTQIA+ está exposta no ambiente escolar, bem como 

sobre conceitos que contribuam para a compreensão em relação à diversidade sexual 

e de gênero. Além disto, apresentaremos legislações que dão subsídios para a 

abordagem da temática em sala de aula e outros trazidos pela BNCC, apesar da 

questão de gênero não surgir com ênfase neste documento. Por fim, o material 

contará com algumas reflexões que contribuam para a construção de abordagens 

sobre a diversidade de gênero e orientação sexual e, principalmente, como acolher e 

incluir, efetivamente, os (as) estudantes trans. 

Para tanto, foram desenvolvidos os seguintes capítulos: o primeiro capítulo no 

qual serão abordados as legislações e o percurso dos conceitos de gênero e 

orientação sexual na BNCC. Em seguida, trataremos dos conceitos de identidade 

juvenil, gênero e transgeneridade em que abordaremos sobre o papel da escola para 

a construção das identidades dos (as) estudantes e a partir da compreensão de que 

a constituição destas ocorre em decorrência de múltiplos fatores, se comprove a 

importância de abordar a constituição da identidade de gênero dos jovens. 

  Além destes aspectos, apresentaremos a base teórica que permeia este 

trabalho e que está centrada na perspectiva da educação transgressora de bell hooks, 

a autora faz uma reflexão que trata sobre a importância da implementação de um 

currículo multicultural, ou seja, propor uma educação que valorize a diversidade e se 

estruture em uma perspectiva pedagógica que considere diferentes sujeitos do 

conhecimento.     

No capítulo seguinte, apresentaremos o percurso metodológico para a 

construção da cartilha, o qual será realizado com as contribuições de dois grupos de 

docentes. O primeiro deles consistirá na coleta de informações com um grupo de 

docentes que atuam na escola com maior índice de estudantes trans com o nome 
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social regulamentado na Diretoria de Ensino Sul 3 e o outro formará um grupo focal 

que contribuirá com a construção da cartilha.  

Além disso, detalharemos o processo de construção do material que tem como 

objetivos realizar uma abordagem sobre a transgeneridade com foco em oferecer um 

espaço para o compartilhamento dos desafios dos docentes na abordagem das 

questões relacionadas à identidade de gênero e orientação sexual e, especialmente, 

trazer informações e algumas estratégias que possam contribuir para que os (as) 

professores (as) acessem possibilidades de abordagens que contribuam para o 

efetivo respeito à diversidade e garantia da permanência e aprendizagem dos (as) 

estudantes transgêneros no ambiente escolar.  

Por fim, em anexo, apresentaremos a versão final da cartilha com os conteúdos 

produzidos com o apoio do grupo focal, no entanto será compartilhada a versão, na 

íntegra, com os QR Codes e o link/QR Code da versão com os hiperlinks. O objetivo 

é ter o conteúdo disponível para leitura digital e na modalidade impressa. 
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2. A transgeneridade no espaço escolar: conhecendo a legislação e refletindo 

sobre os impactos das ausências no currículo 

 A violência contra a população LGBTQIA+ é uma situação que, conforme foi 

possível observar, permeia o espaço escolar. No entanto, a discriminação e as 

violências praticadas contra este público, neste espaço, é um reflexo de um cenário 

que permeia a sociedade brasileira. 

 Segundo Schmitz (2023, p. 1), o Observatório do Grupo Gay da Bahia, 2022 

indicou que: 

[...] 256 LGBT+ (lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros+) foram 
vítimas de morte violenta no Brasil em 2022: 242 homicídios (94,5%) 
e 14 suicídios (5,4%). O Brasil continua sendo o país onde mais 
LGBT+ são assassinados no mundo: uma morte a cada 34 horas. No 
ano passado, nos Estados Unidos, com 100 milhões de habitantes a 
mais, foram assassinadas 32 transexuais, enquanto no Brasil, 114 
mortes violentas, uma a cada três dias. 

Ou seja, o Brasil é um país onde a LGBTfobia3  é evidenciada pelos altos 

índices de assassinatos da população LGBTQIA+ e estes dados trazem a “prova 

irrefutável da existência de uma cultura do ódio contra a população LGBT em nossa 

sociedade” (SCHMITZ, 2023, p. 1).  

Neste trabalho, além dos dados que informam sobre a realidade nacional, traz 

informações sobre os assassinatos nos diferentes estados que compõem o país e os 

grupos mais afetados por uma cultura de violência contra a comunidade LGBTQIA+. 

De acordo com os dados apresentados, o estado de São Paulo ocupa o segundo lugar 

no ranking de mortes violentas contra os LGBTQIA+, com 25 mortes, e o perfil das 

vítimas, apesar dos gays serem o grupo com o maior número de assassinatos, tem 

na população trans um tipo extremamente vulnerável com 19% mais chances de ser 

morta de forma violenta e antes dos 40 anos de idade (SCHMITZ, 2023). 

 
3 Segundo a Cidadania LGBT+ do Estado do Mato Grosso do Sul, é possível definir a LGBTfobia como 

“ terminologia usada para abarcar todas as formas de violência contra pessoas LGBTI+ em que a 
motivação principal é sua identidade de gênero e/ou orientação sexual, não pode ser entendida como 
algo de simples motivação pessoal, é um fenômeno social, construído e consolidado através de projetos 
de sociedade e ser humano disseminados por instituições para criar ideologia e cultura, possui impactos 
em todas as áreas de vivência das pessoas, principalmente na educação e formação do ser sociável, 
que rebate na forma de vivências e sobrevivências no lazer, no trabalho, na saúde e etc.” MATO 
GROSSO DO SUL. LGBTfobia. Disponível em: 
<https://www.cidadanialgbt.ms.gov.br/?page_id=31#:~:text=LGBTfobia%20%C3%A9%20a%20termin
ologia%20usada,atrav%C3%A9s%20de%20projetos%20de%20sociedade . Acesso em: 16 mai. 2024. 

https://www.cidadanialgbt.ms.gov.br/?page_id=31#:~:text=LGBTfobia%20%C3%A9%20a%20terminologia%20usada,atrav%C3%A9s%20de%20projetos%20de%20sociedade
https://www.cidadanialgbt.ms.gov.br/?page_id=31#:~:text=LGBTfobia%20%C3%A9%20a%20terminologia%20usada,atrav%C3%A9s%20de%20projetos%20de%20sociedade


20 
 
 

Os dados coletados pelo Grupo Gay da Bahia reforçam a necessidade de 

construir caminhos para conter a violência decorrente da discriminação em função da 

identidade de gênero e orientação sexual. Conforme exposto inicialmente, a 

naturalização dos papeis de gênero e da orientação sexual dentro de uma perspectiva 

cisheteronormativa contribui para o fomento da violência contra pessoas que não 

estão de acordo com o padrão imposto, sendo assim necessitamos construir uma 

educação comprometida com a desnaturalização das (LOURO apud SOUSA, 2021, 

p. 12), 

[...] formas institucionais e normatizadas de vivenciar as sexualidades, 
desvelando-as como construções sociais. É preciso, pois, 
problematizar que as sexualidades não consistem em “algo dado pela 
natureza, inerente ao ser humano” e que nem “todos vivemos nossos 
corpos, universalmente, da mesma forma” 

 E a escola é um espaço privilegiado neste processo por se configurar como 

uma instituição importante no processo de formação das subjetividades dos sujeitos, 

bem como da cidadania. Desta forma, para que as unidades desempenhem este 

papel, especialmente ao que se refere ao respeito e acolhimento da diversidade, é de 

extrema importância instrumentalizar as instituições educacionais de repertório legal 

e curricular que contribuam neste processo.  

Em relação à legislação, existem dispositivos legais que garantem os direitos 

dos (as) estudantes LGBTQIA+, entre eles podemos destacar o Estatuto da Criança 

e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) que pode ser considerado um importante norteador 

para as equipes escolares resguardarem os direitos dos (as) estudantes, e é possível 

inferir que inclui as demandas que estejam relacionadas à diversidade sexual e de 

gênero. De acordo com o ECA (1990, p. 18-19):  

Artigo 16: O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: V- 
participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação. 

Artigo 17: O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 
integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, 
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 

Artigo 18: É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

  A partir dos Artigos 16, 17 e 18 do ECA, é possível compreender que os (as) 

estudantes têm o direito de fruir da vida comunitária sem que sejam vítimas de 
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discriminação e que sua identidade seja preservada, colocando-os (as) a salvo de 

tratamento vexatório ou constrangedor. Partindo destes pressupostos, a legislação 

vigente no Estado de São Paulo em relação ao respeito do nome social de estudantes 

transgênero ou transexuais, a Resolução SE 45, de 18-8-2014, está de acordo com o 

Estatuto e é um importante dispositivo legal para que seja respeitada a identidade de 

gênero dos (as) estudantes que se identifiquem como pessoas trans. 

 Nesta Resolução, além de nortear a ação da equipe escolar em relação à 

tratativa burocrática no caso de requerimento do (a) estudante, ou de seus 

responsáveis, pela inclusão no nome social nos documentos internos da unidade 

escolar, este dispositivo legal orienta a equipe gestora a educar toda a comunidade 

escolar em relação às diferentes identidades de gênero e orientação sexual a fim de 

que haja respeito à diversidade, neste âmbito. Esta legislação é resultado de 

deliberação do Conselho Estadual de Educação (CEE nº 126/2014) que ocorreu em 

decorrência das (Deliberação CEE, p.04):  

[...] inúmeras manifestações solicitando uma posição sobre o assunto, 
como a manifestação do Núcleo de Combate à Discriminação, 
Racismo e Preconceito da Defensoria Pública de São Paulo ou a 
manifestação da Coordenadoria de Políticas para a Diversidade 
Sexual, da Secretaria de Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania 
de São Paulo.  

 Apesar desta Resolução ter sido uma importante resposta às demandas de 

diferentes setores da sociedade em relação ao respeito do nome social dos (as) 

estudantes do ensino básico, não há menção aos casos de jovens, menores de 18 

anos, que não têm o apoio de seus responsáveis para requererem o reconhecimento 

de sua identidade de gênero. Neste caso, os direitos destes indivíduos ficam 

comprometidos e na ausência de um dispositivo legal que oriente em relação ao 

respeito ao tratamento, ao menos, oral pelo nome pelo qual este adolescente se 

identifica, abre-se espaço para situações de constrangimento e, consequentemente, 

desestímulo à permanência no espaço escolar.  

 Entretanto, o Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoções 

dos Direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais – CNCD/LGBT, a partir do 

Parecer nº 01 de 16 de janeiro de 2015, publicou a Resolução nº 12 que vem como 

um avanço em relação aos direitos dos (as) estudantes trans ao orientar sobre o uso 

dos banheiros segregados por gênero e, sobretudo, ao indicar no Artigo 8º que a 
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identidade de gênero de estudantes adolescentes deve ser respeita sem que seja 

obrigatória a autorização do responsável, porém sua aplicabilidade no âmbito estadual 

vem sendo, progressivamente, fragilizada. 

 Retomando as legislações instauradas no estado de São Paulo, temos a Lei nº 

12.284/2006 que autorizou o estabelecimento, como conteúdo obrigatório, no ensino 

fundamental e médio, da crítica à discriminação de raça, gênero, orientação sexual, 

origem ou etnia, ou seja, traz como uma importante demanda pedagógica conteúdos 

focados no combate a atitudes discriminatórias em relação à diversidade. 

 Além destes dispositivos legais, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei Nº 9.394) traz, no artigo 3º (LDB, 1996, p. 22), os seguintes princípios:   

I- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II- liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; [...]. 

 A partir deste artigo da LDB é possível compreender que aspectos 

imprescindíveis para o ensino é garantir a igualdade de acesso e permanência na 

escola e garantir o respeito à liberdade e a valorização da tolerância, logo, estes 

princípios estão estritamente relacionados ao direito dos (as) estudantes terem suas 

expressões de identidades de gênero e a vivência da sexualidade respeitadas. 

 Por fim, outra lei que podemos destacar que versa sobre os direitos à identidade 

e diversidade dos jovens e pode subsidiar abordagens pedagógicas sobre as 

questões de gênero e impulsionar a construção de um trabalho voltado ao respeito e 

valorização das diferentes identidades e orientações sexuais é a Lei 12.852 de 5 de 

agosto de 2013, que instituiu o Estatuto da Juventude. Entre os princípios que 

norteiam o Estatuto temos o Artigo 2º, inciso VI, que orienta ao respeito à “identidade 

e à diversidade individual e coletiva da juventude” (2013), ou seja, mesmo que não 

explicite os conceitos de gênero e orientação sexual, evidencia que é imprescindível 

considerar a diversidade individual e, sobretudo, respeitá-la. 

Sendo assim, podemos observar que há legislações tratando de algumas 

demandas do público LGBTQIA+, inclusive é necessário destacar que as orientações 

legais apresentadas estão relacionadas à juventude em idade escolar, porém é 
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possível concluir que haja fragilidades e até mesmo uma insuficiência em relação à 

garantia de que os (as) estudantes desta comunidade estejam imunes à discriminação 

dentro do espaço escolar. Podemos atribuir esta situação, entre outras razões, pelo 

desconhecimento destes dispositivos ou dificuldade de interpretá-las, especialmente 

quando não são explícitas em suas orientações.  

 Além da questão legal é importante realizar uma breve discussão sobre como 

as questões de gênero foram apresentadas na nova Base Nacional Comum Curricular 

se partirmos do pressuposto de que este documento é “[...] o conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 

longo das etapas e modalidades da Educação Básica.” (BNCC, 2018, p. 07) e 

representa um importante norteador na construção dos currículos das diversas redes 

de ensino e pode apresentar-se como uma possibilidade de avanço ou retrocesso no 

que se refere à abordagem de questões relacionadas à diversidade sexual e de 

gênero. 

 De acordo com a Silva e Neto, o processo de construção da BNCC pode ser 

dividido em três tempos ou momentos: o primeiro pode ser chamado de fase de 

consolidação da ideia de Educação Básica abrangente e de direitos à aprendizagem 

e ao desenvolvimento, o segundo momento de fase de “[...] conciliação entre as 

perspectivas dos direitos à aprendizagem e das matrizes de conteúdos elaboradas no 

sistema de avaliação de larga escala [...]” (SILVA e NETO, 2020, p.268) e, por fim, no 

terceiro e último momento, a fase de finalização sob a perspectiva de um currículo 

organizado em habilidades e competências e a reforma do Ensino Médio. 

 A partir dos pressupostos estabelecidos na versão final da Base Nacional 

Comum Curricular (2018) foram definidas as dez competências gerais para a 

Educação Básica que consubstanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento e entre elas, está (2018, p. 10):  

9.Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e 
aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade 
de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas 

e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.  

 É possível inferir que esta competência enfatiza o respeito aos direitos 

humanos e à diversidade dos indivíduos, porém não há menção específica à de 

gênero e orientação sexual e, no documento, ao destacar a autonomia dos sistemas 
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e redes de ensino na inserção de temas contemporâneos de forma transversal e 

integradora (2018, p. 19), há menção de diversas legislações, no entanto não realiza 

menção a qualquer dispositivo legal que esteja relacionado à sexualidade e gênero. 

 Além disso, ao realizar uma análise das competências e habilidades da área 

de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas no Ensino Médio da BNCC é possível 

observar que semelhante às competências gerais, há destaque na promoção dos “[...] 

Direitos Humanos, na solidariedade e no respeito às diferenças e às liberdades 

individuais” (2018, p.577), porém não existe ênfase aos conceitos de gênero e 

orientação sexual. 

 A partir destes dados, e realizando uma reflexão em relação ao contexto ao 

qual a BNCC foi finalizada, é possível concluir que a Base Nacional não atribuiu 

importância ou destaque a uma temática essencial para a desconstrução da 

LGBTfobia que ainda permeia a sociedade brasileira e a qual também faz parte do 

ambiente escolar e, a partir disso, pode dificultar a abordagem pedagógica no que se 

refere a gênero e sexualidade no espaço escolar.  

 Ao analisar os âmbitos legal e curricular podemos identificar que o maior 

desafio para a implementação de uma Educação para a diversidade sexual e de 

gênero é a estrutura cisheteronormativa que dificulta a criação de dispositivos legais 

mais abrangentes e incisivos, como nos casos do respeito à identidade de estudantes 

menores de idade inseridos em famílias que não aceitam sua condição, e de currículos 

escolares que tornem centrais e mais explícitos o trabalho com a temática de gênero. 

 Na discussão seguinte, trataremos de outros aspectos fundamentais para a 

ampliação da compreensão sobre a importância de uma educação para a diversidade 

sexual e de gênero se partirmos do pressuposto de que a instituição escolar é um 

importante espaço para a construção das identidades juvenis, seja numa perspectiva 

inclusiva ou excludente.   

 

2.1  Conceitos de identidade juvenil, gênero e transgeneridade  

 Partindo da perspectiva de que o espaço escolar é importante na constituição 

da identidade dos (as) estudantes, é necessário refletir sobre a construção de uma 

nova perspectiva de escola onde a juventude tenha condição de constituir-se como 
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sujeitos no processo educativo e da formação da sua subjetividade, sem ser forçada 

a se enquadrar em padrões enrijecidos impostos pela estrutura social. 

  A perspectiva de um jovem ativo e autônomo está previsto, por exemplo, nas 

novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio que encontrou 

fundamentação no parecer do Conselho Nacional de Educação. Dayrell e Carrano 

(2014, p. 103) trazem informações sobre estas orientações, conforme o excerto 

abaixo:  

No parecer do Conselho Nacional de Educação que a fundamenta, fica 
explícita a necessidade de uma “reinvenção” da escola de tal forma a 
garantir o que propõem os artigos III e VII. O primeiro trata do 
“aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico”. O segundo discorre sobre “o reconhecimento e 
aceitação da diversidade e da realidade concreta dos sujeitos do 
processo educativo, das formas de produção, dos processos de 
trabalho e das culturas a eles subjacentes”. 

Para que a escola alcance estes objetivos é importante que haja uma profunda 

reflexão dos sujeitos que fazem parte desta instituição sobre a forma como ela lida 

com a diversidade, com a ideia de uma postura efetivamente protagonista dos (as) 

estudantes e se conseguem identificar os obstáculos para a efetivação destes 

princípios. 

Conforme os dados apresentados neste trabalho, pudemos observar que o 

ambiente escolar ainda se configura como um espaço em que a violência de gênero 

também ocorre, fator que se configura como um dos obstáculos para a construção de 

um ambiente educacional para a diversidade. Sendo assim é necessário realizar uma 

reflexão sobre a construção da identidade na adolescência e realizar uma análise 

sobre como os padrões de gênero, socialmente construídos, afetam a formação das 

identidades dos estudantes. De acordo com Dayrell e Carrano (2014, p. 122):   

Quando falamos em identidade não estamos nos referindo a um Eu 
interior natural, como se esse fosse uma capa colocada pela 
sociedade sobre o núcleo interno inerente. Ao contrário, estamos 
falando de uma elaboração que cada um vai fazendo por meio das 
relações que estabelece com o mundo e com os outros a partir do 
grupo social a que pertence, do contexto familiar, das experiências 
individuais e de acordo com os valores, ideias e normas que 
organizam sua visão de mundo. 
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 Partindo deste pressuposto, a identidade é construída a partir das interações 

que o indivíduo realiza em seu meio, com o grupo social que faz parte, e as formas 

como esse mundo está organizado exerce influência em relação às visões de mundo 

do indivíduo. Sendo assim, a escola, como um espaço importante de interação, 

contribui para a construção das identidades de seus estudantes.  

 Além disso, é importante discutir a construção da identidade de forma plural, 

ou seja, na sua multiplicidade e partindo do princípio de que “[...] somos sujeitos de 

identidades transitórias e contingentes. Portanto, as identidades sexuais e de gênero 

(como todas as identidades sociais) têm o caráter fragmentado, instável, histórico e 

plural [...]” (LOURO, 2000, p.6) e estes dados não podem ser ignorados pela instituição 

escolar.     

 Outro aspecto importante sobre o papel da escola na construção das 

identidades dos jovens é por se constituir como um espaço de diversidade, “[...] na 

qual os jovens têm a possibilidade de descobrirem-se diferentes dos outros e, 

principalmente, aprenderem a conviver respeitando essas diferenças [...]” (DAYRELL 

e CARRANO, 2014, p. 125), logo, é de extrema importância que os adultos inseridos 

no ambiente escolar construam situações e espaços para que os jovens convivam 

com a diversidade e compreendam que essas vivências enriquecem e contribuem 

para a construção da própria identidade. No entanto, é importante que os profissionais 

que atuam nestes locais entendam esta dinâmica e tenham condições de oportunizar 

uma educação, efetivamente, comprometida com a valorização e respeito pela 

diversidade, incluindo a de gênero e orientação sexual. 

 No entanto, para que a diversidade sexual e de gênero seja respeitada e os 

estudantes também possam viver esse processo, de compreensão de sua 

sexualidade e subjetividade, que tem a ver com a construção de suas identidades, é 

de extrema importância abordar o conceito de gênero para que haja a compreensão 

sobre suas dimensões social, cultural e histórica e, a partir disso, contribuir para 

desconstruir preconceitos relacionados a essas questões. 

 Segundo Bourdieu, a diferença anatômica entre os corpos femininos e 

masculinos “[...] pode ser vista como justificativa natural da diferença socialmente 

construída entre os gêneros [...]” (2002, p. 14) (?) e através dessas diferenças, 

podemos inferir, foram criados hierarquias e padrões socialmente determinados. Esta 
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perspectiva é fundante do sistema binário (masculino versus feminino) que (BENTO, 

2008, p. 17),  

[...] produz e reproduz a ideia de que o gênero reflete, espelha, o sexo 
e que todas as outras esferas constitutivas dos sujeitos estão 
amarradas a essa determinação inicial: a natureza constrói a 
sexualidade e posiciona os corpos de acordo com as supostas 
disposições naturais  

 No entanto, antes de entrar na discussão em relação à construção dos papéis 

de gênero, é importante destacar a historicidade do conceito de gênero. Esta 

discussão está atrelada ao “[...] movimento feminista contemporâneo, constituinte 

desse movimento, ele está implicado linguística e politicamente em suas lutas [...]” 

(LOURO, 1997, p. 14). É possível situar a discussão sobre gênero na denominada 

“segunda onda4” deste movimento social, que teve início no final da década de 60, 

indo além de uma perspectiva de manifestação política e de protesto, as (LOURO, 

1997, p. 16)   

[...] militantes feministas participantes do mundo acadêmico vão trazer 
para o interior das universidades e escolas questões que as 
mobilizavam, impregnando e "contaminando" o seu fazer intelectual — 
como estudiosas, docentes, pesquisadoras — com a paixão política. 
Surgem os estudos da mulher.  

 Sendo assim, neste momento, com o surgimento dos estudos da mulher, há 

uma produção intelectual dentro da universidade que trouxe, entre outras 

contribuições, uma discussão teórica centrada na desconstrução da ideia de que as 

desigualdades e, consequentemente, hierarquias entre homens e mulheres são 

decorrentes das diferenças biológicas, ou seja, “[...] para que se compreenda o lugar 

e as relações de homens e mulheres numa sociedade importa observar não 

exatamente seus sexos, mas sim tudo o que socialmente se construiu sobre os sexos” 

(LOURO, 1997, p. 21), e, assim, o conceito de gênero torna-se central  nesta 

discussão.  

 A partir deste debate, a denominada “terceira onda” do movimento feminista, 

com surgimento em 1990, traz uma das correntes de pensamento e militância que dá 

 
4 Sobre a primeira onda do movimento feminista (LOURO, 1997, p. 14-15): “Na virada do século, as manifestações 
contra a discriminação feminina adquiriram uma visibilidade e uma expressividade maior no chamado 
"sufragismo", ou seja, no movimento voltado para estender o direito do voto às mulheres. Com uma amplitude 
inusitada, alastrando-se por vários países ocidentais (ainda que com força e resultados desiguais), o sufragismo 
passou a ser reconhecido, posteriormente, como a "primeira onda" do feminismo.”  
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fôlego a esta etapa é a chamada teoria queer. “Tendo como expoente a filósofa 

americana Judith Butler, a teoria queer se apresenta como uma forma de contestar os 

próprios processos de normalização de gênero, vistos como restritivos e excludentes” 

(LINS et al, 2016, p. 26). Sendo assim, ao abordar as opressões e violências 

decorrentes de performances de gênero que não estejam de acordo com o padrão 

hegemônico, há a união entre os movimentos feminista e LGBTQIA+. 

 Partindo deste debate de gênero que criou uma intersecção entre os 

movimentos de lutas das mulheres e da comunidade LGBTQIA+, é importante retomar 

um aspecto que vai de encontro com objeto principal deste trabalho, a abordagem 

sobre o papel desta construção de gênero centrada nos corpos de homens e mulheres 

e seus impactos sobre a população trans que têm suas identidades e corpos 

violentados pela sociedade e no espaço escolar. 

 Situando historicamente a relação entre o corpo e a identidade de gênero, 

Foucault afirmou que “Vincular comportamento ao sexo, gênero à genitália, definindo 

o feminino pela presença da vagina e o masculino pelo pênis, remonta ao século XIX 

quando o sexo passou a conter a verdade última de nós mesmos.” (FOUCAULT apud 

BENTO, 2008, p. 17). 

 Porém, segundo Bento (2008, p.17), estudos apontaram a existência dos 

trânsitos entre os gêneros em outras culturas e momentos históricos, no entanto, a 

questão da mudança de gênero se tornou foco de estudo da medicina e dos campos 

da psicologia e da psicanálise, ou seja, foi interpretada como uma patologia. 

Refutando essa perspectiva, Berenice Bento afirmou que a “[...] transexualidade é 

uma experiência identitária, caracterizada pelo conflito com as normas de gênero [...]” 

(2008, p. 18) e esta tese vai de encontro com a perspectiva de Judith Butler que 

também abordou essa questão entendendo que a transexualidade, a transgeneridade 

e a travestilidade são expressões identitárias que revelam divergências com os 

padrões de gênero normatizados pela sociedade e, podemos inferir, estão centradas 

na cisgeneridade e heterossexualidade. 

 Para ampliar a compreensão sobre as especificidades destas expressões 

identitárias, Silva et.al. (2015, p. 365) trazem a seguinte contribuição: 

Dentre as pessoas transgênero encontram-se as travestis e mulheres 
transexuais. [...] as travestis são pessoas que nascem com o sexo 
biológico masculino, com aparência física masculina, mas que não se 
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identificam como homem. Tendem a construir uma identidade de 
gênero feminina. Já as mulheres transexuais são pessoas que 
reivindicam o reconhecimento social e legal como mulheres. É um 
indivíduo que tem a convicção de pertencer ao sexo oposto, ou seja, 
seu sexo psíquico se encontra em discordância com o biológico. 

 

 Em relação a esta perspectiva de compreensão ao que se refere às diferenças 

e similaridades entre pessoas transexuais e travestis e se é adequado abarcar estas 

identidades dentro do conceito de transgeneridade existe um debate em curso, não 

apenas no âmbito acadêmico5, mas dentro dos grupos que representam a 

comunidade trans, porém a opção pelo termo transgênero, neste trabalho, está 

baseada na seguinte definição (STRYKER, 2021, p. 3): 

Para se referir a uma gama ampla de fenômenos que chamam atenção 
para o fato de que “gênero”, tal qual é vivido, corporificado, 
experimentado, performado e confrontado, é mais complexo e variado 
do que registra a ideologia binária de sexo/gênero correntemente 
dominante na modernidade eurocêntrica 

 Sendo assim, a transgeneridade é compreendida como uma experiência que 

desafia a lógica do binarismo e, consequentemente, a percepção simplista da 

constituição da identidade de gênero de cada indivíduo. A presença de estudantes 

transgêneros nas unidades escolares traz a possibilidade dos sujeitos que fazem parte 

deste espaço repensarem as estruturas dicotômicas de gênero se pensarmos que 

estas instituições precisam “assumir o compromisso com a diversidade e minimizar 

formas de preconceitos, seja étnico-racial, gênero e/ou orientação sexual” (SILVA 

et.al., 2021, p. 2), ou seja, considerar que diversas identidades se constituem e 

compõem o espaço escolar e é necessário construir uma proposta pedagógica que 

considere e valorize essa diversidade.  

A partir desta discussão, é possível compreender sobre como as normas de 

gênero influenciam o entendimento sobre as performances de gênero que homens e 

mulheres deveriam exercer socialmente e que àqueles que expressam suas 

identidades de uma forma que contrariem esses padrões estão expostos a diversos 

tipos de violência e marginalização social. As instituições educacionais, como já 

discutido na introdução deste trabalho, também acabam por configurar-se como 

 
5 Ver STRYKER, Susan. Saberes (des)sujeitados: uma introdução aos estudos transgênero. Ponto 

Urbe, p. 1-19, 2021. Disponível em: https://journals.openedition.org/pontourbe/10778  

https://journals.openedition.org/pontourbe/10778
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espaços de exclusão da população LGBTQIA+, com destaque para a população trans, 

no entanto, possuem o potencial de transformação desta lógica excludente ao propor 

uma abordagem pedagógica sobre as diversas formas de se constituir a identidade 

de gênero e a orientação sexual.  

2.2 Um ensino para a transgressão e inclusão 

 Para Bourdieu, a escola seria uma instituição que existia para a reprodução do 

sistema, sendo assim, afirmou que “[...] organização pedagógica nos surge como mais 

hostil à mudança, mais conservadora e tradicional talvez do que a própria Igreja 

porque ela tem por função transmitir às gerações novas uma cultura que mergulha 

suas raízes num passado afastado” (1992, p. 205) (?) e que “[...] docentes constituem 

os produtos mais acabados do sistema de produção que eles são, entre outras coisas, 

encarregados de reproduzir [...]” (1992, p. 206). (?) 

 A partir desta perspectiva, podemos concluir que a escola, como uma instituição 

essencial para a formação das futuras gerações, assumindo esse caráter de 

reprodutora do sistema, espaço voltado para a constituição de indivíduos adequados 

para a estrutura vigente, acabaria por inviabilizar a construção de uma perspectiva de 

Educação na qual a diversidade seja considerada e efetivamente valorizada, se 

partirmos da premissa de que a sociedade a qual estamos inseridos valoriza 

conhecimentos e experiências de grupos hegemônicos em função da classe, raça e 

gênero. 

 Em síntese, para Bourdieu, segundo Nogueira e Nogueira (2002, p. 28), a 

escola  

[...] não seria uma instância neutra que transmitiria uma forma de 
conhecimento intrinsecamente superior e que avaliaria os alunos a 
partir de critérios universalistas, mas, ao contrário, seria uma 
instituição a serviço da reprodução e legitimação da dominação 
exercida pelas classes dominantes.  

 Partindo desta perspectiva defendida por Pierre Bourdieu, é necessário 

considerar as especificidades da escolarização no contexto brasileiro. Segundo 

Soares e Fontes (2019, p.12): 

Como a história da escola no Brasil tem profundas ligações com o 
período colonial (PALMA, 2005), suas atribuições se desenvolveram 
no sentido de domesticar os corpos, disciplinar e agir coercitivamente 
no sentido de produzir sujeitos dentro de uma norma sexual, racial, de 
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classe e de gênero hegemônicos (LOURO, 2000), para formar o que 
chamamos de nação brasileira.  

Ou seja, é importante considerarmos que desde a origem da educação no país, 

área marcada pela ação jesuítica, a escola desempenha o papel de moldar corpos e 

subjetividades a partir de uma determinada norma que não tem como foco considerar 

as diversas possibilidades de ser e existir. Ao realizarmos uma ‘caminhada 

pedagógica’ nos diversos estabelecimentos de ensino, poderemos nos deparar, 

majoritariamente, com salas de aula organizadas em fileiras, com a figura do (a) 

professor (a) como o detentor (a) do conhecimento a ser transmitido aos (às) 

estudantes e uma lógica voltada à disciplinarização do comportamento dos (as) 

discentes conforme determinada lógica social e essa inclui as expectativas 

hegemônicas de gênero. 

Porém, podemos propor diferentes possibilidades de pensar o espaço escolar, 

as propostas pedagógicas e atuação docente. De acordo com Soares e Fontes (2019, 

p. 13), é possível ressignificar o papel da “aula” e subverter uma lógica que torna este 

momento a negação do prazer, do entusiasmo, da diversidade corporal e subjetiva e 

da multiplicidade do pensamento.   

 Uma proposta que traz uma diferente perspectiva sobre a educação, sob 

inspiração de Paulo Freire, é a educação transgressora de bell hooks. A autora, ao 

abordar o multiculturalismo do contexto na qual estava inserida, realizou uma reflexão 

em que, entre outras contribuições, problematizou a educação baseada em um 

pensamento pretensamente universal e destacou a necessidade de instituir locais de 

formação onde os (as) professores tenham a oportunidade de expressar seus temores 

e ao mesmo tempo aprender a criar estratégias para abordar a sala de aula e o 

currículo multiculturais (2017, p. 52). (?) (Citação indireta) 

 Além disso, hooks, compartilhando de suas experiências como professora 

universitária, propôs uma educação transgressora, não apenas ao enfatizar a 

construção de um currículo multicultural, mas ao defender um modelo holístico no 

espaço educacional que consiste na integração entre as esferas mental, corpórea e 

espiritual dos indivíduos. Nesta perspectiva, a autora faz uma crítica a 

compartimentalização do sujeito que privilegia a esfera intelectual. Sendo assim, bell 

hooks (2017, p.36) defendia que os (as) docentes “[...] sejam os primeiros a correr o 

risco, ligando as narrativas confessionais às discussões acadêmicas para mostrar de 
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que modo a experiência pode iluminar e ampliar nossa compreensão do material 

acadêmico. (2017, p. 36) 

 A abordagem de hooks inspirou a crítica da escritora portuguesa, de origem 

angolana, Grada Kilomba ao que se refere à estrutura de pensamento e construção 

de conhecimento do mundo branco ocidental que é calcada em uma pretensa 

neutralidade e objetividade. No excerto abaixo, Kilomba (2019, p. 51-52) compartilha 

conosco como sua obra é percebida pela intelectualidade branca: 

Como acadêmica, por exemplo, é comum dizerem que meu trabalho 
acerca do racismo cotidiano é muito interessante, porém não muito 
científico. Tal observação ilustra a ordem colonial na qual intectuais 
negras/os residem: “Você tem uma perspectiva demasiado subjetiva”, 
“muito pessoal”; “muito emocional”; “muito específica”; “Esses são 
fatos objetivos?”. Tais comentários funcionam como uma máscara que 
silencia nossas vozes assim que falamos. Eles permitem que o sujeito 
branco posicione nossos discursos de volta nas margens, como 
conhecimento desviante, enquanto seus discursos se conservam no 
centro, como norma. Quando elas/eles falam é científico, quando nós 
falamos é acientífico. 

 Ou seja, quando hooks nos convida a trazer nossas experiências, vivências e 

lugares de onde falamos para a relação de ensino aprendizagem há uma transgressão 

dos métodos e premissas das “normas da epistemologia tradicional” (KILOMBA, 2019, 

p. 55). Sendo assim, Kilomba, inspirada em hooks, reforça a importância da 

construção de novos métodos e conhecimentos e como esta perspectiva traz 

diferentes possibilidades ao fazer pedagógico. 

 A partir desta breve apresentação de parte do pensamento da autora e 

objetivando a ampliação da compreensão sobre a perspectiva teórica de bell hooks 

no qual este trabalho encontrou suas bases, é importante trazer um pouco da trajetória 

dessa importante intelectual. De acordo com Almeida (2021, p. 22): 

Gloria Jean Watkins é o nome de batismo de bell hooks. Ela nasceu 
em 1952, em Hopkinsville, uma pequena cidade segregada do estado 
de Kentucky, no sul dos Estados Unidos. Ela cresceu em uma família 
de classe trabalhadora: seu pai era zelador e sua mãe dona de casa. 
Além dos pais, ela foi criada com cinco irmãs e um irmão. 

 

 A escolha pelo nome bell hooks foi uma homenagem à sua avó e, segundo 

Caruso (2021, p. 1), “o nome escolhido, grafado em minúscula, é um posicionamento 

político da recusa egóica intelectual. hooks queria que prestássemos atenção em suas 

obras, em suas palavras e não em sua pessoa”. E sua obra é permeada, entre outros 
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assuntos, pelas temáticas que versavam sobre as dinâmicas de gênero, raça e classe. 

Ao analisarmos sua trajetória pessoal que foi impactada pelo racismo estrutural e 

institucional e por um núcleo familiar patriarcal, compreendemos com maior clareza 

algumas das escolhas teóricas e conceituais de hooks.  

 Caruso (2021, p. 29), em sua análise sobre a trajetória da autora, para fins 

didáticos, dividiu “sua produção em quatro eixos analíticos: Crítica à práxis 

pedagógica, Crítica à produção cultural e Reflexões sobre espiritualidade, amor e 

autoestima”. E ao que se refere à práxis pedagógica, destaca (2021, p.30):  

[...] a inspiração de Paulo Freire em suas reflexões. Repetidas vezes 
bell hooks narra como o seu encontro teórico com o educador 
brasileiro foi uma espécie de epifania, especialmente quando ela se 
torna professora. Isso explica-se devido ao seu desejo de construir 
práticas pedagógicas democráticas que valorizem a diferença, sem 
fugir dos conflitos, mas fundadas no respeito à dignidade humana. 

 Ou seja, hooks, ao acessar a produção teórica de Paulo Freire, encontrou uma 

possibilidade de reflexão e construção de uma educação democrática e que 

valorizasse a diversidade, sobretudo em um contexto posterior ao fim da segregação 

racial em seu país e às demandas por uma educação multicultural. 

A partir disto e na perspectiva do rompimento de uma lógica colonial de 

educação, hooks defende que o objetivo dos (as) docentes necessita ser a promoção 

de um ambiente de aprendizagem que liberte os (as) estudantes das amarras 

colonialistas, ou seja, que os ajudem a transgredir as barreiras impostas pelo gênero 

binário, da heteronorma, do racismo e do machismo (SOARES e FONTES, 2019, p. 

24). (?) (citação indireta) 

 Além disto, hooks reforçava a importância da construção de um aprendizado 

para a inclusão, porém compreendia que naquele contexto não havia discussões 

suficientes para colocá-lo em prática. Um dos argumentos trazido pela autora, no qual 

é possível compreender a dificuldade na implementação desta perspectiva de 

aprendizagem, era o preparo insuficiente dos (as) educadores (as) para atuarem 

diante da diversidade, entre outros aspectos, pelo receio de tratar de temas pelos 

quais os (as) estudantes tinham sentimentos apaixonados podendo levar a situações 

de confrontação e até de conflito (2017, p. 56). (?) (citação indireta) 

 Neste sentido, é possível inferir que a insegurança em relação à abordagem 

diante de um público discente diverso e a falta de conhecimentos de diferentes 
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perspectivas culturais e epistemológicas podem dificultar a construção de um 

ambiente educacional democrático que valorize a respeite a diversidade e permita a 

construção de um currículo escolar que traga diferentes abordagens teóricas e 

fomente o desenvolvimento de um debate no qual todos (as) os (as) estudantes 

sintam-se incluídos, representados e valorizados.  

 A partir desta perspectiva, bell hooks apontou a necessidade de relembrar que 

a educação não é neutra e, no contexto do fim da segregação racial nas escolas, 

tiveram que “[...]enfrentar e vencer a vontade avassaladora de muitos presentes de 

negar a política do racismo, do sexismo, do heterossexismo etc [...]” (2017, p.53). Ou 

seja, é importante que os que estão no centro do processo de ensino e aprendizagem 

realizem essa reflexão, compreendam a sala de aula como um espaço composto pela 

diversidade e que este ambiente precisa refletir as diferentes subjetividades dos (as) 

estudantes. 

 Para tanto, a autora traz possibilidades para que os (as) docentes tenham 

condições de pensar sua ação pedagógica a partir desta perspectiva. De acordo com 

Oliveira e Rodrigues (2018, p. 94), hooks defendia a “necessidade de uma reflexão 

para desvendar as amarras, pensar sobre o eu no mundo, porém necessita haver a 

“práxis”, ter ideia de quem é para aderir a movimentos que expressem concepções de 

vida que queremos viver”. 

 Partindo desta ideia, seria essencial o (a) professor (a) considerar suas 

experiências como sujeito no mundo, tal como as de seus estudantes, para que não 

se separe a vida fora do espaço escolar com as vivências que ocorrem nele, ou seja, 

a “sala de aula como um espaço para troca de experiências de vida conectadas ao 

conteúdo para permitir pensar juntos” (OLIVEIRA e RODRIGUES, 2018, p. 96). 

 Ao realizar uma observação em relação aos perfis dos (as) educadores (as) 

das escolas públicas brasileiras, da mesma forma que identificamos uma imensa 

diversidade entre os (as) estudantes, podemos constatar o mesmo entre o corpo 

docente. Desta forma, desenvolver uma abordagem que estimule a consciência em 

relação à condição de gênero, raça e classe entre os (as) docentes pode ser uma 

estratégia importante para que haja um movimento efetivo para a construção de uma 

educação transgressora, conforme nos indica bell hooks. 
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 Sendo assim, a partir de uma perspectiva de educação que transgrida uma 

abordagem que nega a diversidade, que considere as experiências de vida de 

docentes e estudantes e contribua para que efetivamente seja construída uma 

comunidade educacional democrática, poderemos contribuir para a construção de 

uma escola inclusiva.  

O foco deste trabalho é partir da abordagem educacional transgressora e 

contribuir para a inserção e permanência de estudantes LGBTQIA+, especialmente 

dos (as) estudantes transexuais, transgênero, no ambiente escolar através de uma 

proposta com foco na formação do corpo docente sobre conceitos e, sobretudo, sobre 

a existência de pessoas que não possuem uma identidade de gênero em 

conformidade com a norma e que a ignorância e, consequentemente, o desrespeito a 

estas identidades é um fomento para a expulsão destes (as) estudantes da instituição 

escolar e, entre outras consequências, do pleno desenvolvimento de sua cidadania. 
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 3. Proposta metodológica: síntese 

 Conforme abordado inicialmente, o objetivo deste trabalho é propor uma 

abordagem sobre a transgeneridade no âmbito escolar, com foco no corpo docente, 

para que este grupo possa contribuir para a inclusão e permanência desta 

comunidade na escola. A principal estratégia é a de proporcionar conteúdos e 

reflexões aos (às) professores (as) para que possam compreender conceitos e 

aspectos importantes para sejam agentes de integração de indivíduos que vivenciam 

a exclusão escolar em decorrência dos preconceitos sofridos na sociedade e, 

consequentemente, nas instituições de ensino. 

 No entanto, a construção dos conhecimentos sobre esta temática, e sua 

sistematização em uma cartilha, será realizada coletivamente. Inicialmente, 

utilizaremos uma coleta de dados a partir da observação direta extensiva, utilizando a 

técnica de “[...] questionário – constituído por uma série de perguntas que devem ser 

respondidas por escrito e sem a presença do pesquisador [...]” (MARCONI e 

LAKATOS, 2003, p.222), com o objetivo de identificar dificuldades e conhecimentos 

dos (as) docentes sobre este público e temática.  

Os (as) professores (as) que participarão desta etapa responderão às questões 

de forma anônima, a estratégia da não identificação dos (as) respondentes tem como 

objetivo a obtenção de informações que expressem com maior clareza as angústias e 

pensamentos dos (as) docentes. É importante enfatizar que o grupo de professores 

(as) selecionados (as) nesta etapa da pesquisa será composto por docentes que 

atuam em uma escola que possui o maior índice de estudantes trans com nome social 

regularizado na Diretoria de Ensino Região Sul 3. 

Em relação às informações referentes ao questionário, propusemos um vídeo 

explicativo no qual a pesquisadora faz uma breve apresentação do seu percurso 

acadêmico e, principalmente, da pesquisa e enfatiza a importância do envio de 

respostas assertivas e atreladas às vivências em sala de aula. Neste momento, há o 

reforço da informação sobre o anonimato dos respondentes e que as informações 

serão utilizadas pelo grupo focal para contribuir como subsídio para a construção da 

cartilha. 

Além deste agrupamento de professores (as), outro importante aspecto desta 

pesquisa é contar com a participação de um grupo de educadores (as) que será 
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parceiro no processo de construção do material proposto, utilizando a estratégia 

metodológica de Grupo Focal que “[...] consiste na interação entre os participantes e 

o pesquisador e a coleta de dados, a partir da discussão com foco, em tópicos 

específicos e diretivos” (ASCHIDAMINI e SAUPE, 2004, p.10). Os participantes serão 

escolhidos, via questionário, a partir de uma consulta que tem como objetivo obter 

participação voluntária, preferencialmente, de docentes de Ciência Humanas e 

Sociais Aplicadas, porém não será restrito aos (às) professores (as) desta área. 

Destacamos que os (as) docentes que irão compor o grupo focal atuam em 

uma unidade escolar na qual há a presença de estudantes que se identificam como 

transgênero, porém não têm o seu nome social reconhecido, um dado relevante para 

compreensão sobre as dificuldades deste grupo e a relevância da proposta da 

pesquisa. 

O grupo escolhido receberá mensalmente materiais em formato de textos, 

imagens etc., para análise e propostas contendo contribuições que têm como objetivo 

principal adequar a cartilha às necessidades dos (as) professores (as) e permita que 

obtenham conhecimentos que os auxiliem no trabalho, em sala de aula, com os/as 

estudantes transgênero.   

Por fim, os integrantes do grupo focal, ao acessarem a última versão da cartilha, 

farão uma análise destacando as possíveis contribuições do material produzido para 

a construção de conhecimentos sobre a transgeneridade e, principalmente, sobre os 

(as) estudantes trans que fazem parte das unidades escolares que atuam.  

  

3.1 Análise do questionário: Escuta e estudo das percepções dos (as) docentes 

de uma escola do extremo da Zona Sul de São Paulo 

 De acordo com a descrição realizada em relação ao percurso metodológico 

para a construção da cartilha, selecionamos uma unidade escolar sediada na região 

sul da cidade de São Paulo que conta com um número expressivo de estudantes trans. 

Com o objetivo de coletar informações sobre as percepções, conhecimentos e olhares 

do corpo docente em relação aos (às) discentes com identidades e orientações 

sexuais divergentes do padrão heteronormativo. Sendo assim, propusemos um 
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questionário que foi compartilhado com os (as) professores (as) pela Coordenadora 

de Gestão Pedagógica, antiga função de Professor (a) Coordenador (a).  

 Além de obter as informações descritas, a escuta de uma equipe docente que 

se relaciona cotidianamente com os (as) estudantes LGBTQIA+ pode permitir 

observar e analisar as relações estabelecidas entre os (as) docentes e discentes e, 

sobretudo, coletar dados que contribuam com maiores subsídios que indiquem os 

caminhos teóricos e metodológicos que nortearão os conteúdos da cartilha proposta 

neste trabalho. 

 Para compartilhar o questionário, via Google Forms, com a equipe docente foi 

necessário solicitar as autorizações da Dirigente Regional de Ensino e da Diretora da 

unidade escolar. Além disso, obter a colaboração da Coordenadora que é a 

profissional que tem maior convívio com os (as) professores (as) a fim de conquistar 

o engajamento do grupo para que respondessem as questões propostas. 

 No entanto, alguns desafios foram enfrentados para obtenção das respostas, 

tal como o excesso de demandas no cotidiano escolar que, muitas vezes, 

sobrecarrega a equipe e dificulta o engajamento como respondente de uma pesquisa 

com diversas questões. Outro aspecto importante é a complexidade da temática e, 

podemos inferir, uma certa resistência para responder um questionário desta 

natureza, situações que podem explicar o período de um mês entre o 

compartilhamento do formulário e um número expressivo de respondentes. 

 Por fim, 33 docentes responderam ao questionário e apresentaremos 

resultados6 que permitem realizar importantes inferências em relação a como esta 

temática é vista por um recorte do público docente e, principalmente, os potenciais e 

desafios para a abordagem da diversidade sexual e de gênero nas escolas de ensino 

básico. Além disto, por ser o foco central da cartilha que será construída, refletir sobre 

como o acolhimento dos (as) estudantes LGBTQIA+, sobretudo, o público trans pode 

ocorrer considerando as percepções de um grupo que cotidianamente se relaciona 

com estes estudantes.  

 
6 Como o objetivo principal deste trabalho é a construção de um material pedagógico para os (as) docentes, a 
análise deste questionário não tem a pretensão de aprofundar a interpretação das respostas mas, numa 
abordagem qualitativa, demonstrar a pertinência da produção de uma cartilha, com foco na diversidade sexual e 
de gênero, ao constatarmos algumas fragilidades em relação à compreensão do tema.  
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 De acordo com o gráfico abaixo, a maior parte dos (as) respondentes é 

composta por docentes do gênero feminino, entre 41 e 50 anos de idade: 

 

                    Tabela 1 – Gênero dos respondentes 

                  Fonte: própria autora, 2023. 

 

                     Tabela 2 – Faixa etária dos respondentes 

                      Fonte: própria autora, 2023. 

 Outro dado importante é área de conhecimento da qual o respondente faz 

parte. O objetivo da cartilha é subsidiar o (a) docente, não apenas da área de Ciência 

Humanas, mas das diversas áreas na compreensão de conceitos e informações 

relevantes sobre a temática de diversidade de gênero e é possível inferir que o 

conhecimento sobre este tema é menos aprofundado na formação do (a) docente de 

componentes curriculares que não fazem parte das Ciências Humanas. Conforme 

poderemos observar nas informações abaixo, a maior parte dos (as) docentes que 

responderam ao questionário fazem parte da área de Linguagens e suas Tecnologias: 
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                    Tabela 3 – Atuação por área de conhecimento 

                    Fonte: própria autora, 2023. 

 

 No próximo gráfico apresentaremos o nível de segurança e conhecimento que 

os (as) professores (as) respondentes afirmam possuir para construir uma abordagem 

pedagógica em relação às temáticas de diversidade sexual e de gênero:  

 

Tabela 4 – Conhecimentos e a segurança que possui para abordar as temáticas de         
gênero, identidade e expressão de gênero e orientação sexual e afetiva 

        

           Fonte: própria autora, 2023. 

  

A partir da análise do gráfico, é possível constatar 75,7% dos (as) professores 

(as) que responderam ao questionário não se sentem totalmente seguros para 

abordarem as temáticas referentes à identidade de gênero e orientação sexual, 

informação que nos leva a considerar a necessidade de investimento na formação 

docente ao que se refere a esses temas para que haja um trabalho efetivo em sala de 

aula e, consequentemente, uma abordagem calcada na diversidade e no respeito às 

diferentes expressões da sexualidade e de gênero. 
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 Além dos dados já apresentados, duas informações de extrema relevância 

abordam sobre a compreensão que os (as) docentes consultados (as) têm em relação 

às identidades cisgênera e transgênera, além da orientação sexual, e os índices 

daqueles que lecionaram para os (as) estudantes que não fazem parte do padrão 

cisheteronormativo, como o público trans, seguem abaixo os dados mencionados: 

 

Tabela 5 – A compreensão e a segurança que possui em relação aos conceitos de 
cisgeneridade, transgeneridade, homossexualidade, etc. 

            Fonte: própria autora, 2023. 

 

 

Tabela 6 – Lecionou em salas de aula que tinham, entre os/as estudantes, educandos/as 
transgênero? 

 

      Fonte: própria autora, 2023. 

  

 Pudemos observar nas tabelas apresentadas que 78,7% dos (as) respondentes 

não possuem total segurança em relação à compreensão sobre importantes conceitos 

que contribuem para o efetivo acolhimento dos (as) estudantes que não fazem parte 

do padrão hegemônico cisgênero e heterossexual e se partirmos do pressuposto de 
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que, nesta unidade escolar, 87,9% dos (as) docentes que responderam às questões 

afirmaram que lecionaram para estudantes trans, podemos inferir que a pouca ou 

insuficiente entendimento sobre as diferentes identidades de gênero podem interferir, 

em vários aspectos, na inclusão dos (as) educandos (as) que não performam as 

cisgeneridade e a construção de propostas pedagógicas as quais abarquem 

diferentes referenciais teóricos que versem sobre as distintas expressões e 

identidades de gênero e orientação sexual. 

 Em relação à utilização de espaços segregados por gênero, como os 

banheiros, e a utilização do nome social, apesar de um número expressivo de 

professores (as) serem favoráveis à garantia destes direitos, os que demonstraram 

posicionamentos contrários e alguns argumentos que explicitam essa negação 

chamam a atenção, conforme os dados abaixo demonstrarão: 

Tabela 7 – É favorável ao uso dos banheiros, pelos/as estudantes trans, a partir do gênero 
que a pessoa se identifica? 

 

Fonte: própria autora, 2023. 

 

Tabela 8 – Você acredita que o/a estudante, menor de idade, que se identifica como 
transgênero, mas não tem autorização dos responsáveis para utilizar o nome social, deve 

ser chamado, ao menos no âmbito oral, por um nome pelo qual se identifica? 

 

Fonte: própria autora, 2023. 
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 Conforme abordado nos primeiros capítulos deste trabalho, a estrutura 

cisheteronormativa que permeia o espaço escolar contribui para que o ambiente 

escolar seja um lugar violento para os (as) estudantes LGBTQIA+ atingindo com maior 

violência as travestis e transexuais. Conforme Maria (2021, p. 120): 

Suas dificuldades começam com obstáculos à sua própria matrícula, 
à participação em atividades pedagógicas, a terem suas identidades e 
integridade física minimamente respeitadas até à utilização da própria 
estrutura física das escolas, como banheiros. 

Sendo assim, pudemos observar por algumas respostas nos gráficos acima 

que o uso dos banheiros pode ser condicionado à modificação dos corpos, 

transformando-os em corpos adequados aos padrões de gênero hegemônicos, e na 

perspectiva do respeito ao nome social, no caso dos (as) estudantes menores de 

idade, o direito ao respeito à identidade perpassa pela necessidade de autorização 

dos responsáveis, mesmo que, muitas vezes, o maior obstáculo para o 

reconhecimento destas identidades dissidentes seja a recusa das famílias. Partindo 

destes pressupostos, podemos inferir que é de extrema relevância levar reflexões ao 

corpo docente para que possa ressignificar a percepção que tem sobre os direitos e 

necessidades do público trans. 

 

3.1.1 Análise do questionário: Desafios e dificuldades para adaptação dos (as) 

estudantes trans no espaço escolar  

 Além das questões de múltipla escolha, o questionário compartilhado com os 

(as) docentes continha perguntas discursivas que tinham como principal objetivo 

coletar as percepções dos (as) respondentes em relação ao que pensam sobre os 

desafios observados para a inclusão dos (as) estudantes transgêneros na unidade 

escolar e as dificuldades que têm ou veem os colegas terem para construir um 

ambiente escolar acolhedor e calcado no respeito à diversidade. 

 Ao serem questionados (as) se viam dificuldades na adaptação do público trans 

ao espaço escolar, a maioria afirmou positivamente e o principal argumento é a 

insuficiente aceitação entre os (as) professores (as) e colegas. As respostas dos (as) 

docentes levam à análise de Vasconcelos (2018, p. 2) que realizou uma abordagem 
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sobre a transfobia nas escolas e as possíveis justificativas para esse tipo de violência, 

conforme poderemos observar no excerto abaixo: 

Os casos de transfobia são muito comuns com travestis e mulheres 
transexuais que estejam cursando o Ensino Fundamental e/ou o 
Ensino Médio, na qual estão passando pela fase de transição e 
autoaceitação de sua identidade de gênero, que para muitos é um 
desafio extremamente grande, frente a uma sociedade construída 
culturalmente machista e heteronormativa. 

 A não aceitação indicada pelos (as) respondentes pode ter relação ao contexto 

descrito por Vasconcelos sobre a transição de gênero acontecer em fase escolar e em 

um ambiente que reproduz e reforça o padrão cisheteronormativo, o que indica, mais 

uma vez, a importância do investimento em uma educação para a diversidade sexual 

e de gênero, não apenas para os (as) estudantes, mas aos (às) docentes e toda a 

equipe escolar. 

 Além de indicarem afirmativamente que existem dificuldades para a adaptação 

do público trans ao ambiente escolar, na questão que solicitava que realizassem 

relatos de suas experiências em relação ao tema, especialmente ao que se refere às 

dificuldades que reconheciam na resposta da primeira questão, os (as) professores 

(as) participantes da pesquisa contribuíram com análises e olhares diversos sobre a 

situação. Uma das respondentes, a professora Antônia7, fez a seguinte afirmação: 

Percebo a falta de conhecimento, de aprofundamento sobre as 
questões que envolvem o universo LGBTQIAP+ como principal 
problema. Onde trabalho poucos professores sabem, por exemplo, o 
significado da sigla acima. E, infelizmente, percebo que dentro das 
escolas existe muito preconceito em relação aos estudantes que se 
classificar como LGBTQIAP+ por parte de profissionais que atuam nas 
unidades. Já ouvi, por exemplo, quando um aluno gay reclama com 
professores/gestores de situações humilhantes recebidas por parte de 
colegas heteros que ele tem que entender porque ele escolheu ser 
diferente. 

 A partir desta visão é possível inferir que a falta de conhecimento em relação à 

temática e, especialmente, em relação às diferentes identidades e orientação sexual 

dos (as) estudantes dificulta a inclusão deste público na unidade escolar. Além disto, 

fomenta o silenciamento por parte das equipes gestora e docente nos casos de 

violência em relação aos (às) educandos (as) os quais fazem parte desta comunidade. 

Posturas como esta podem desestimular o (a) estudante LGBTQIA+ a frequentar e 

 
7 Para garantir o anonimato dos (as) respondentes, fizemos a opção por identificá-los (as) por nomes fictícios, 
apresentando apenas o gênero do (a) docente.  
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permanecer na escola se pensarmos que a homofobia ou a transfobia pode ser tratada 

como um problema do (a) estudante por ser “diferente” e não uma questão social a 

qual necessita ser problematizada visando uma transformação da cultura de exclusão 

e preconceito para outra de acolhimento e respeito à diversidade. 

 Outro aspecto mencionado com frequência nos relatos dos respondentes tem 

relação com a resistência dos familiares dos (as) discentes LGBTQIA+. De acordo 

com a professora Lúcia, em relação a esta questão, fez a seguinte observação: 

Sabemos que existe o preconceito velado, mas observo uma evolução 
em relação a diversidade em todos os âmbitos na escola. Os alunos 
já possuem um olhar de respeito à diversidade e até se apoiam e 
acolhem diferentes conflitos sobre a temática. acredito que o trabalho 
com os familiares ainda é um entrave.  

Em relação ao entrave representado pelas famílias, a não aceitação das 

diferentes identidades e sexualidade por parte destes sujeitos traz consequências 

negativas para a inclusão dos (as) estudantes gays e, especialmente, trans, não 

apenas no âmbito escolar, mas em outros espaços sociais. De acordo com Maria 

(2021, p. 122): 

Os relatos encontrados na literatura sobre sujeitos transgênero 
destacaram que quando da sociabilidade familiar aparecem discursos 
heteronormativos com a finalidade de discipliná-los, passando a 
excluí-los (principalmente travestis e transexuais); a exclusão familiar 
os vulnerabiliza e pode trazer consequências para outros aspectos do 
ser social, quer na dimensão educacional, territorial, mercado de 
trabalho, entre outras dimensões da vida.  

 Sendo assim, se pensarmos a Educação como uma importante estratégia de 

transformação da sociedade, é de extrema importância subsidiar as equipes gestora 

e docente com estratégias de diálogo com a comunidade e as famílias que fazem 

parte dela a fim de oportunizar espaços de conscientização em relação à diversidade 

sexual e de gênero. Desta forma, além de proporcionar informações, a escola pode 

se configurar como um espaço de acolhimento e apoio aos (às) estudantes com 

diferentes identidades e orientações e contribuir com a mediação, através do diálogo, 

das relações entre famílias e estes jovens ao qual não encontram aceitação em 

decorrência da identidade de gênero ou orientação sexual dissidente.  

 No entanto, para que isto ocorra, é essencial preparar as equipes, sobretudo, 

docente para este trabalho. Além das contribuições apresentadas até este momento 

por parte dos (as) respondentes do questionário, o aspecto centrado na necessidade 
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formativa defendida neste trabalho foi destacado por outro docente participante da 

pesquisa. De acordo com a professora Luana: 

Há uma pressão conservadora muito grande por parte da comunidade 
escolar e dos pais, muitas vezes fazendo com que este tema seja 
considerado como um assunto imoral ou até mesmo doutrinário. Isto 
faz com que os professores se sintam inseguros em relação ao tema, 
além da falta de incentivo por parte do governo na formação de 
docentes para trabalhar com o tema e a ausência de materiais que 
abordem o assunto. 

 Além de reforçar as dificuldades em tratar da temática de gênero, destacando 

o conservadorismo da comunidade e das famílias que fazem parte dela, ponto que 

encontramos em diversas observações dos (as) docentes, porém enfatiza o 

insuficiente trabalho de formação dos (as) docentes por parte do poder público e 

denuncia o escasso material para o desenvolvimento pedagógico do tema. 

 Desta forma, ao analisarmos as respostas dos (as) professores (as) 

participantes desta pesquisa, pudemos fortalecer a relevância deste trabalho e suas 

potencialidades. Além de contribuir com possíveis temas a serem tratados na cartilha, 

mesmo que tratemos de um pequeno recorte de uma equipe docente, foi de encontro 

com análises de outros trabalhos sobre o tema e reforçou a necessidade da 

construção de material didático acessível para o público docente compreender 

conceitos importantes para a desconstrução de preconceitos e para reflexão e ação 

da prática docente.  

 

3.2 Grupo focal: percurso para a construção da cartilha 

 Conforme apresentado no início deste capítulo, a construção da cartilha será 

realizada de maneira coletiva através da colaboração de um grupo composto por 

docentes que atuam em uma escola estadual da Zona Sul de São Paulo e atende 

estudantes de ensino médio. Além da disponibilidade para participar do grupo, um 

importante critério para a escolha dos participantes desta etapa foi a não restrição a 

uma área de conhecimento, sendo assim os (as) professores (as) que compuseram o 

grupo focal fazem parte das áreas de Ciência Humanas e Linguagens. 

 O grupo contou com três docentes, uma professora de Sociologia, e mestre em 

Ensino deste componente, um professor e mestrando em Ensino de Sociologia e um 

docente de Língua Portuguesa. Na primeira reunião com o grupo, que aconteceu em 
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meados do mês de setembro de 2023, foi detalhada a metodologia do trabalho e o 

objetivo da cartilha, a proposta do grupo focal e uma sugestão de um roteiro de 

trabalho a ser discutido coletivamente.  

 Neste primeiro encontro, além da discussão sobre as estratégias de trabalho, 

foram abordadas as dificuldades vivenciadas por estes docentes em sua unidade 

escolar, especialmente em relação à questão da diversidade sexual e de gênero. 

Relataram que os casos de preconceito e desrespeito à comunidade LGBTQIA+, 

especialmente contra os (as) estudantes trans, são recorrentes e mostraram-se 

motivados a contribuir para a construção de um material para seus pares que, 

segundo eles, são um grupo que contribui para a manutenção de um ambiente escolar 

hostil à população trans. 

 Apresentamos a proposta de envio periódico de sugestões de materiais para 

compor a cartilha a fim de serem analisados e modificados pelos participantes e 

visando facilitar a comunicação do grupo, um grupo de WhatsApp seria criado e o 

compartilhamento das informações seria feito por este meio. No final do mês de 

outubro foi encaminhada a primeira parte do material para análise dos participantes e 

foi sugerido um prazo de um mês para estudo e ajustes. 

 No entanto, apesar do comprometimento do grupo com a proposta, não foi 

possível realizar a análise no prazo sugerido e os desafios ao trabalhar com docentes, 

neste âmbito, ficaram evidenciados pela escassez de tempo para se dedicar ao 

projeto e pelo desgaste decorrente da rotina escolar, especialmente numa Escola de 

Tempo Integral. Sendo assim, foi necessário realizar uma pausa até o final do período 

letivo para retomar o diálogo em período posterior, o que aconteceu no início do mês 

de janeiro de 2024. 

 Neste período de recesso foi possível acrescentar informações ao material 

proposto e reenviá-lo ao grupo. O conteúdo consistia em iniciar a cartilha com dados 

estatísticos sobre a violência escolar motivada pela discriminação em função das 

diferentes identidades de gênero e orientação sexual. Além disto, compartilhamos 

relatos de estudantes LGBTQIA+, contidos na Pesquisa Nacional sobre o Ambiente 

Educacional no Brasil 2016 e no documentário Depois da Tempestade: LGBTfobia na 

escola, relatando as violências que sofreram na fase escolar. Por fim, inserimos uma 

reflexão sobre a construção dos papeis de gênero a fim de contribuir para a 
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compreensão sobre o papel da cultura e da sociedade na formação dos padrões 

sociais de gênero e dar início a uma proposta de desnaturalização das percepções 

sobre a constituição do ser homem e mulher e, consequentemente, da possibilidade 

de haver uma diversidade fora de um padrão determinado.  

 A nova versão do material foi encaminhada aos participantes do grupo no início 

de janeiro de 2024 e ficou acordado que na segunda quinzena deste mês seria 

realizada uma reunião para leitura coletiva e discussão em relação ao conteúdo 

compartilhado. Neste encontro, ao analisarmos o material construído, um dos 

participantes destacou a necessidade de utilizar recursos gráficos que enfatizassem 

os momentos de diálogo e reflexão da cartilha, além disto, em relação ao tratamento 

em relação à população trans, foi colocado a importância de incluir no material a forma 

mais adequada de receber e tratar os (as) estudantes transgênero, transexual ou 

travestis. 

 Outra sugestão dos participantes do grupo focal foi a inserção de estudos de 

caso os quais demonstrassem situações hipotéticas, porém, como demonstrou a 

pesquisa sobre o ambiente escolar incluída neste trabalho, calcadas na realidade da 

população trans para ampliar a percepção dos (as) docentes sobre os desafios 

encontrados por este grupo. Outro aspecto enfatizado por um dos participantes foi a 

ênfase na desconstrução e desnaturalização da ideia de que haja opção em relação 

à identidade de gênero ou orientação sexual, aspecto que fica evidente ao nos 

depararmos, com alguma frequência, com a expressão “opção sexual”, ao invés de 

orientação. 

 Ao final desta reunião, ficou acordada a inserção das sugestões discutidas pelo 

grupo e, além disto, foi colocada em pauta a finalização da cartilha, compartilhamento 

do material por WhatsApp para análise e um último encontro para leitura coletiva e 

ajustes que os participantes acharem necessários. 

  Sendo assim, seguindo o roteiro acordado em grupo, após o conteúdo 

relacionado à construção dos papeis sociais de gênero, foram incluídas as definições 

sobre as diferentes identidades de gênero e orientação sexual a fim de permitir aos 

(às) professores (as) acessarem um quadro síntese sobre estes dados essenciais 

para compreender a diversidade sexual e de gênero presente na sociedade e, 

consequentemente, nas unidades escolares. Conforme sugestão dos participantes do 
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grupo focal, inserimos questões que têm como objetivo desconstruir o senso comum 

relacionado ao tema, como o conceito de opção ao invés de orientação sexual, além 

disto, informamos sobre a diferença entre identidade de gênero e orientação sexual e 

que como a pessoa expressa o gênero não está atrelada à orientação sexual. 

 Outro aspecto destacado no encontro com o grupo, para iniciar a discussão 

sobre os (as) estudantes trans, foi a inserção dos estudos de caso, o objetivo, 

conforme mencionamos anteriormente, é o de ampliar a percepção do (a) docente 

sobre as dificuldades desta população, ou seja, é uma oportunidade de trabalharmos 

sob o viés da empatia porque a ausência desta perspectiva pode se configurar como 

uma perda da oportunidade de abordar as diferenças conforme demonstra Reis (apud 

SOARES e FONTES, 2019, p. 34-35): 

quando não nos propomos a trabalhar a empatia com a diferença de 
corpos que bailam, escorregando pelas normatividades, quando 
colocamos a ‘criança viada’ no lugar do riso perverso, do exagero, nos 
alienamos a esses corpos que nos entregam de bandeja a 
possibilidade de trabalhar a diferença. 

 A partir desta abordagem oportunizar uma reflexão em relação à importância 

de uma educação para a diversidade sexual e de gênero. Em seguida, para iniciar a 

discussão relacionada ao nome social, a estratégia do estudo de caso foi utilizada 

com o objetivo de permitir aos (às) professores (as) visualizarem uma situação 

recorrente no espaço escolar e, no decorrer da cartilha, perceberem os problemas 

decorrentes do desrespeito ao nome com o qual a pessoa se identifica. 

 Em relação a este tema, optamos por argumentar sobre a importância do 

tratamento pelo nome social utilizando as legislações vigentes no âmbito federal e do 

Estado de São Paulo, no entanto, a partir de uma perspectiva dialógica, enfatizamos 

os aspectos que visam a proteção dos (as) estudantes trans de tratamentos 

constrangedores e que considerem o lugar de sujeitos de direitos daqueles menores 

de 18 anos e estão inseridos em grupos familiares que demonstram não aceitar sua 

identidade de gênero. 

 Além da questão envolvendo o nome social, propusemos um diálogo sobre o 

uso dos banheiros com foco na desconstrução da ideia de que as pessoas trans 

praticariam violência contra o público cisgênero ao utilizar estes espaços 

apresentando dados que mostram o oposto, pessoas trans que utilizam banheiros não 

correspondentes a sua identidade de gênero estão mais expostas a sofrer violência.  
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 Por fim, enfatizamos a importância do diálogo com a população trans, com foco 

na escuta ativa e no atendimento de suas necessidades, tanto em relação ao 

tratamento pelo nome social, no caso dos menores de 18 anos que não têm a 

aprovação da família, o trato oral, quanto o uso dos banheiros. Outro aspecto 

contemplado por esta cartilha foi as sugestões de abordagens possíveis com os 

responsáveis pelos (as) estudantes trans, destacando a importância em considerar os 

limites colocados pelo (a) discente e a promoção de um diálogo focado na 

sensibilização da família sobre as necessidades daquele (a) jovem em ter sua 

identidade respeitada e as contribuições disto para sua permanência no espaço 

escolar.  

 Após a construção do conteúdo, realizamos a formatação da cartilha com a 

inclusão da capa, apresentação, sumário, referências e um glossário, neste caso com 

as expressões utilizadas no decorrer do texto sem uma definição para compreensão 

do leitor. O envio desta versão para o grupo focal foi feito no início do mês de fevereiro 

para discussão em um novo encontro na segunda quinzena do mês. 

 Sendo assim, conforme combinado com o grupo, a reunião aconteceu e os 

objetivos centrais eram a apresentação da cartilha na íntegra e a coleta da análise 

dos participantes, a partir das experiências na unidade escolar de atuação, em relação 

ao potencial formativo do material. Após uma leitura coletiva do conteúdo, um dos 

participantes destacou a pertinência da utilização de questões para reflexão, 

especialmente ao abordar as legislações, como o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. De acordo com sua análise, a estratégia escolhida permite ao (à) leitor 

(a) refletir sobre o tema levando-o à construção de ações que possam contribuir para 

qualificar o trabalho e, sobretudo, o tratamento em relação aos (às) estudantes trans. 

 Além disto, o grupo destacou que os estudos de caso fictícios inseridos na 

cartilha permitem identificarmos histórias recorrentes compartilhadas por seus 

estudantes da comunidade LGBTQIA+ e têm o potencial de permitir que o (a) docente 

acesse as dificuldades, dores e discriminações vivenciadas pela comunidade trans no 

ambiente escolar. 

Por fim, houve a sugestão da inserção, nas considerações finais, de um maior 

detalhamento das experiências da autora deste material no desenvolvimento do 

trabalho sobre a diversidade sexual e de gênero em uma Diretoria de Ensino, 
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especialmente as dificuldades vivenciadas pela resistência em relação às orientações 

para a melhor acolhimento dos (as) estudantes trans no espaço escolar. De acordo 

com os (as) participantes, o compartilhamento destas vivências contribui para a 

compreensão sobre a pertinência e o lugar onde foram estruturadas e aplicadas os 

conhecimentos, sugestões e estratégias contidos na cartilha. Encerrado o trabalho 

com o grupo focal, acordamos que as alterações seriam feitas e o material final seria 

compartilhado com todos os participantes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O contexto da construção deste trabalho foi marcado por diversos desafios e 

dificuldades. Conforme compartilhado no início deste trabalho, abordar a temática da 

diversidade sexual e de gênero nas unidades escolares é complexo e pensar em um 

material que dê subsídios para os (as) docentes suscitou uma série de reflexões e 

angústias.  Não apenas esta questão, mas os obstáculos que qualquer docente ou 

profissional da Educação enfrenta para construir conhecimentos em âmbito 

acadêmico, como por exemplo, jornada excessiva de aula e um cotidiano marcado 

por diversas burocracias, foram outros aspectos que tornaram a construção da cartilha 

ainda mais desafiadora. 

 No entanto, evidenciar estas dificuldades é relevante porque a opção pelo apoio 

e contribuição de um grupo focal composto por professores (as), neste trabalho, nos 

convida a pensar no desafio que é para um docente seguir o caminho da reflexão-

ação. Porém, a vivência de cada um foi de extrema importância para trazer relevância 

ao conteúdo produzido e verdadeiro apoio para aqueles e aquelas que estão no chão 

de sala de aula lidando com realidades e subjetividades diversas. Ou seja, além de 

utilizarmos a perspectiva da educação transgressora para pensarmos a construção 

do conhecimento de uma educação para a diversidade, compreendemos que o 

processo precisava ser permeado pelas vivências, subjetividades e experiências de 

professores e professoras. 

 Apesar da escassez de tempo, problemas nas unidades educacionais 

provocados por tensões envolvendo sujeitos favoráveis e contrários às tratativas em 

relação ao público LGBTQIA+ e demandas relacionadas ao projeto de Educação 

vigente, a construção de uma cartilha, com o apoio de professores (as) e a coleta de 

suas visões, angústias e inseguranças, se mostrou importante e necessário. 

 Neste percurso, pudemos refletir sobre as violências vivenciadas pela 

comunidade LGBTQIA+ no espaço escolar, especialmente o público trans, e o 

potencial que uma educação para a diversidade tem para transformar esta realidade. 

A educação transgressora de bel hooks contribuiu nesta trajetória por mostrar a 

importância de pensarmos o currículo e uma escola permeados pela diversidade de 

pensamento, epistemologias e subjetividades. Contribui com uma perspectiva de 

Educação na qual docentes e discentes acessam suas próprias subjetividades e que 
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estas possam contribuir para o fortalecimento da relação pedagógica e trazer um 

significado maior à aprendizagem. 

 Além disto, este trabalho pôde externalizar não apenas ideais relacionados a 

uma educação para a diversidade, mas dar visibilidade a um público esquecido e 

invisibilizado na sociedade e, consequentemente, na escola e sobre como podemos 

contribuir para uma efetiva cultura de inclusão nas escolas brasileiras, ao que tange 

as pessoas com identidades de gênero que desafiam o padrão hegemônico e 

normatizado pela sociedade na qual estamos inseridos (as). 

 Por fim, é necessário destacar que este trabalho é um produto do PROFSOCIO 

e as discussões promovidas dentro do programa contribuíram para ampliar a 

necessidade de desnaturalizar modelos socialmente determinados, refletir sobre a 

realidade social e educacional em que estamos inseridos (as) e, principalmente, nos 

constituirmos como sujeitos reflexivos, no âmbito educacional, e possíveis agentes de 

transformação social. As contribuições destacadas permeiam toda a trajetória da 

construção desta cartilha e os objetivos almejados, a partir disto, são o de ampliar as 

reflexões e de subsidiar ações para a efetivação de uma transformação de uma cultura 

de exclusão, preconceito e violência nas relações de gênero por outra voltada à 

compreensão, aprendizado e acolhimento das diferenças. 
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ANEXO – LINK DA CARTILHA NA VERSÃO COM HIPERLINKS E NA ÍNTEGRA 

COM QR CODES 

 

ANEXO A – Cartilha na versão com os hiperlinks. 

 

 

https://encurtador.com.br/zgFMj  
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ANEXO B – CARTILHA 
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